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ANEXO V – REGRAMENTO DAS INSCRIÇÕES ORAIS E DAS 

INSCRIÇÕES ORAIS ASSISTIDAS 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 02/2026 – PREMIAÇÃO 

PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI N.º 

14.399/2022) – PNAB – CICLO 02 – MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO/MG 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. Este Anexo estabelece as regras aplicáveis às inscrições realizadas em formato 

oral e oral assistido no âmbito do presente Edital de Premiação. 

1.2. As inscrições orais e orais assistidas terão a mesma validade das inscrições 

realizadas diretamente pela Plataforma CultBR Editais, desde que observadas as 

disposições do Edital e deste Anexo. 

1.3. As modalidades previstas neste Anexo têm por finalidade ampliar o acesso ao 

Edital, reduzir barreiras de participação e assegurar formas acessíveis de inscrição 

aos agentes culturais. 

1.4. A utilização da inscrição oral ou oral assistida não altera os critérios de seleção, 

as regras de cotas e ações afirmativas, as condições de participação, os critérios da 

pontuação bônus territorial, as condições de habilitação ou os demais requisitos 

estabelecidos no Edital. 

1.5. A inscrição oral ou oral assistida deverá conter as mesmas informações exigidas 

na inscrição eletrônica, observadas as adaptações necessárias à oralidade, ao 

vídeo, à Libras ou a outro formato acessível admitido pelo Município. 
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1.6. As respostas que, na inscrição eletrônica, seriam preenchidas nos Anexos III – 

Formulário de Inscrição e IV – Trajetória Cultural poderão ser prestadas oralmente e 

formalizadas pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Patrocínio/MG, sem 

prejuízo da apresentação dos demais documentos e elementos exigidos pelo Edital, 

quando cabíveis. 

1.7. A utilização da modalidade oral não poderá resultar em vantagem ou 

desvantagem na avaliação da candidatura em relação às inscrições realizadas 

diretamente pela plataforma. 

2. DE QUEM PODE UTILIZAR AS MODALIDADES 

2.1. Poderão utilizar as modalidades de inscrição oral ou oral assistida os agentes 

culturais aptos a participar do Edital que encontrem barreiras relacionadas à leitura, 

escrita, acesso ou utilização de recursos digitais, deficiência, idade, condições de 

acessibilidade, localização territorial, pertencimento a povos ou comunidades 

tradicionais ou outras circunstâncias que dificultem a realização da inscrição 

diretamente pela Plataforma CultBR Editais.  

2.2. Poderão utilizar essas modalidades: 

I. o agente cultural pessoa física; 

II. a pessoa indicada como representante de grupo ou coletivo cultural sem 

formalização jurídica própria e sem inscrição no CNPJ; e 

III. terceiro que apresente candidatura por indicação de agente cultural, 

exclusivamente nas hipóteses e condições previstas no Edital e no Anexo III, 

asseguradas a identificação e a ciência do agente cultural indicado. 

2.2.1. Na hipótese do inciso III, a pessoa que realizar a indicação não assume a 

condição de agente cultural candidato, beneficiário ou recebedor da premiação, 
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cabendo ao agente cultural indicado, se contemplado, cumprir os requisitos de 

habilitação e assinar o Termo de Premiação Cultural.  

2.3. Não será exigida comprovação prévia da dificuldade ou condição que motive a 

utilização da inscrição oral ou oral assistida. 

2.4. A utilização da modalidade oral ou oral assistida não dispensa o atendimento às 

condições de participação previstas no Edital. 

3. DA INSCRIÇÃO ORAL 

3.1. A inscrição oral poderá ser apresentada pelo próprio agente cultural pessoa 

física, pela pessoa indicada como representante do grupo ou coletivo cultural ou por 

terceiro que apresente candidatura por indicação, quando aplicável, mediante envio 

de arquivo de áudio ou vídeo para o e-mail institucional 

pnab.aldirblanc@patrocinio.mg.gov.br, dentro do período de inscrições 

estabelecido no Edital, observadas as regras deste Anexo.  

3.1.1. O arquivo ou o link de compartilhamento da inscrição oral deverá ser recebido 

no e-mail institucional até as 23h59min (vinte e três horas e cinquenta e nove 

minutos), horário de Brasília, do último dia do período de inscrições. 

3.1.2. Para fins de verificação do prazo, será considerada a data e o horário 

registrados no recebimento da mensagem pela caixa institucional do Município, 

cabendo ao agente cultural conservar o comprovante de envio. 

3.2. O áudio ou vídeo deverá conter as informações correspondentes ao Anexo III – 

Formulário de Inscrição e ao Anexo IV – Trajetória Cultural, observada, 

preferencialmente, a ordem das perguntas constantes desses documentos. 

3.3. A inscrição oral deverá conter, no mínimo: 

I. identificação do agente cultural pessoa física ou do grupo ou coletivo cultural; 
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II. identificação da pessoa indicada como representante, quando se tratar de grupo 

ou coletivo cultural; 

III. quando a candidatura for apresentada por terceiro, identificação da pessoa 

responsável pela indicação e registro da ciência do agente cultural indicado; 

IV. indicação da categoria de premiação: 

a) Categoria A – Agente cultural pessoa física; ou 

b) Categoria B – Grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria e sem 

inscrição no CNPJ. 

V. indicação do segmento cultural principal da trajetória, dentre os segmentos 

culturais elegíveis previstos no Anexo I, e dos segmentos complementares, quando 

houver; 

VI. informação sobre eventual opção por concorrer às vagas reservadas e respectiva 

modalidade de cota; 

VII. informações necessárias ao conhecimento do perfil do agente cultural, conforme 

os campos previstos no Anexo III; 

VIII. declaração quanto ao vínculo territorial ou cultural mínimo de 1 (um) ano com o 

Município de Patrocínio/MG, com indicação da natureza do vínculo e do respectivo 

período; 

IX. quando houver solicitação de pontuação bônus territorial, identificação do 

território relacionado à trajetória cultural, descrição da atuação cultural nele 

desenvolvida e indicação dos elementos apresentados para sua comprovação; 

X. informações relativas à trajetória cultural necessárias à avaliação dos Critérios A, 

B, C, D e E estabelecidos no Anexo II e detalhados no Anexo IV; e 
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XI. declarações de veracidade das informações e de ciência das condições 

estabelecidas no Edital e em seus anexos. 

3.4. No caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, as 

informações relativas à trajetória cultural deverão se referir ao grupo ou coletivo, e 

não exclusivamente à trajetória individual da pessoa indicada como representante. 

4. DA TRAJETÓRIA CULTURAL NA INSCRIÇÃO ORAL 

4.1. A apresentação oral da trajetória cultural deverá fornecer informações 

suficientes para a avaliação dos critérios estabelecidos no Anexo II. 

4.2. Para fins do Critério A – Tempo de atuação cultural no Município de 

Patrocínio/MG, o agente cultural deverá informar: 

I. como e quando teve início sua trajetória cultural; 

II. o período aproximado de início de sua atuação cultural; e 

III. há quanto tempo mantém atuação cultural no Município de Patrocínio/MG 

relacionada à trajetória apresentada. 

4.3. Para fins do Critério B – Relevância e contribuição da trajetória para o 

desenvolvimento artístico e cultural do Município, o agente cultural deverá 

descrever as principais contribuições de sua trajetória para a cultura de 

Patrocínio/MG, consideradas as características e especificidades do segmento 

cultural indicado, podendo abordar sua contribuição para a diversidade cultural, a 

memória, as identidades, as linguagens, as práticas culturais, o acesso à cultura e o 

fortalecimento da vida cultural do Município.  

4.4. Para fins do Critério C – Consistência e suficiência dos elementos 

comprobatórios da trajetória, o agente cultural deverá indicar os principais fatos, 

atividades, produções, ações e realizações de sua trajetória e, quando possível, 

relacioná-los aos materiais comprobatórios apresentados na inscrição.  
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4.5. Para fins do Critério D – Contribuição da trajetória para etapas do fazer 

cultural previstas no PAR, o agente cultural deverá indicar em quais das seguintes 

etapas sua trajetória possui atuação e explicar a contribuição efetivamente 

desenvolvida: formação; organização e gestão; proteção e salvaguarda do 

patrimônio; acesso, mediação e fruição; e produção, não sendo necessário que a 

trajetória contemple todas essas etapas.  

4.6. Para fins do Critério E – Reconhecimento, alcance, impacto e legado da 

trajetória cultural, o agente cultural deverá apresentar informações sobre os 

principais resultados, repercussões e formas de reconhecimento decorrentes de sua 

atuação, podendo mencionar reconhecimento social, comunitário, artístico, 

profissional ou institucional, alcance de públicos ou comunidades, transmissão de 

conhecimentos, formação de participantes ou públicos, continuidade de práticas 

culturais, fortalecimento de grupos ou iniciativas e outros impactos ou legados 

compatíveis com sua trajetória.  

4.6.1. O reconhecimento da trajetória não depende exclusivamente da existência de 

premiações, certificados ou atos formais, podendo ser demonstrado por outros 

elementos compatíveis com a natureza do segmento cultural e da atuação 

desenvolvida.  

4.7. O agente cultural poderá apresentar outras informações relevantes sobre sua 

trajetória, desde que relacionadas aos critérios previstos no Anexo II. 

5. DOS MATERIAIS COMPROBATÓRIOS DA TRAJETÓRIA 

5.1. A inscrição oral não dispensa a apresentação dos materiais comprobatórios da 

trajetória cultural exigidos pelo Edital. 

5.2. Poderão ser apresentados cartazes, fotografias, certificados, declarações, 

matérias jornalísticas, publicações, registros digitais ou audiovisuais, materiais de 

divulgação e outros elementos idôneos previstos no Edital e no Anexo IV. 
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5.3. Os materiais apresentados em formato textual ou documental observarão o 

limite previsto no Edital e no Anexo IV, sem prejuízo dos formatos audiovisuais, 

orais, em Libras ou outros formatos acessíveis admitidos. 

5.4. Os materiais poderão ser encaminhados juntamente com o arquivo da inscrição 

oral ou pelo meio oficial indicado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

desde que recebidos dentro do prazo de inscrições. 

6. DAS COTAS E AÇÕES AFIRMATIVAS 

6.1. O agente cultural que optar por concorrer às vagas reservadas deverá indicar 

essa opção durante a inscrição oral. 

6.2. A autodeclaração prevista no Anexo VI poderá ser apresentada por escrito, 

áudio, vídeo, Libras ou outro formato acessível admitido pelo Município, nos termos 

do Edital. 

6.2.1. Quando aplicável às cotas étnico-raciais, a Carta Consubstanciada de 

Pertencimento Étnico-Racial prevista no Anexo VII poderá ser apresentada por 

escrito, áudio, vídeo, em Libras ou outro formato acessível admitido pelo Município, 

observadas as regras do Edital e do referido Anexo.  

6.3. Quando a autodeclaração for apresentada oralmente, em vídeo, Libras ou outro 

formato acessível, seu conteúdo deverá ser recebido, registrado e formalizado pela 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, integrando a documentação da 

candidatura. 

6.4. No caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, deverão 

ser observadas as regras específicas de enquadramento nas cotas previstas no 

Edital e no Anexo VI. 
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6.5. A inscrição oral não afasta eventual procedimento complementar de verificação 

das ações afirmativas que tenha sido previamente estabelecido pelo Município, 

observadas as regras do Edital. 

7. DA PONTUAÇÃO BÔNUS TERRITORIAL VINCULADA À TRAJETÓRIA 

CULTURAL 

7.1. O agente cultural que pretenda solicitar a pontuação bônus territorial deverá 

manifestar expressamente essa opção durante a inscrição oral ou oral assistida. 

7.2. Para fins da bonificação, deverá ser indicada a atuação cultural pregressa 

relacionada à trajetória objeto da premiação e desenvolvida em território 

enquadrável nas hipóteses previstas no art. 15 da Instrução Normativa MinC n.º 

10/2023, observadas as regras do Anexo II. 

7.3. O agente cultural deverá informar: 

I. o bairro, o distrito, a comunidade, a localidade ou o território relacionado à 

trajetória cultural; 

II. as atividades, práticas, ações ou experiências integrantes da trajetória cultural que 

tenham sido desenvolvidas nesse território; e 

III. os documentos ou elementos apresentados na candidatura que demonstrem a 

referida atuação cultural. 

7.4. Para pessoa física, será considerada a atuação cultural pregressa desenvolvida 

pelo próprio agente cultural no território indicado. Para grupo ou coletivo cultural sem 

formalização jurídica própria, será considerada a atuação cultural pregressa 

desenvolvida pelo próprio grupo ou coletivo. 

7.5. A residência, o domicílio ou o endereço atual do agente cultural, da pessoa 

indicada como representante ou dos integrantes do grupo ou coletivo, isoladamente 

considerados, não geram direito à pontuação bônus territorial. 
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7.6. Não será exigido do agente cultural documento municipal específico que declare 

ou certifique que a localidade informada se enquadra nas hipóteses territoriais 

previstas no Anexo II, cabendo à Administração Pública realizar a respectiva aferição 

com base em fontes oficiais ou institucionais idôneas. 

7.7. Os mesmos documentos e elementos utilizados para comprovação da trajetória 

cultural poderão ser considerados para comprovação da atuação cultural no 

território, desde que permitam identificar suficientemente essa relação. 

7.8. A solicitação da pontuação bônus territorial não assegura sua concessão, que 

dependerá do atendimento das condições previstas no Edital e no Anexo II. 

7.9. A pontuação bônus territorial não integra os Critérios A, B, C, D e E de mérito 

cultural e somente será aplicada às candidaturas que tenham alcançado 

previamente a pontuação mínima exigida no Anexo II. 

8. DA INSCRIÇÃO ORAL ASSISTIDA 

8.1. A inscrição oral assistida será realizada com apoio da Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo de Patrocínio/MG, mediante atendimento específico 

disponibilizado pelo Município. 

8.2. O atendimento poderá ocorrer na sede da Secretaria, em ponto de apoio 

descentralizado ou por outro meio oficial previamente divulgado pelo Município, de 

acordo com as condições administrativas e de acessibilidade disponíveis. 

8.3. Durante o atendimento, a(o) servidora(or) ou agente público responsável ouvirá 

o agente cultural e registrará as informações necessárias à formalização da 

candidatura, observados os conteúdos dos Anexos III e IV. 

8.4. A atuação da(o) servidora(or) deverá limitar-se ao apoio operacional, à leitura ou 

explicação das perguntas, ao registro fiel das respostas e à orientação sobre 

documentos e procedimentos previstos no Edital. 
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8.5. É vedado à(ao) servidora(or) ou agente público responsável pelo atendimento: 

I. elaborar ou modificar respostas em nome do agente cultural; 

II. sugerir conteúdo destinado a aumentar a pontuação da candidatura; 

III. alterar ou complementar a trajetória cultural narrada; 

IV. escolher, em nome do agente cultural, a categoria de premiação, o segmento 

cultural principal, a modalidade de cota ou a opção pela pontuação bônus territorial; 

V. indicar ao agente cultural quais respostas ou informações seriam mais favoráveis 

para obtenção de maior pontuação; ou 

VI. interferir, de qualquer forma, no conteúdo de mérito da candidatura. 

8.6. No caso de grupo ou coletivo cultural sem formalização jurídica própria, as 

respostas deverão se referir à trajetória e às características do grupo ou coletivo, e 

não exclusivamente à pessoa indicada como representante. 

8.7. Ao final do atendimento, o conteúdo registrado será apresentado ao agente 

cultural para conferência. 

8.8. A validação da inscrição poderá ocorrer mediante assinatura, gravação de 

confirmação, confirmação eletrônica, termo de atendimento ou outro meio idôneo 

utilizado pelo Município que permita registrar a concordância do agente cultural com 

as informações formalizadas. 

8.8.1. O registro do atendimento oral assistido deverá identificar a(o) agente 

pública(o) responsável, a data, o horário, o local ou meio utilizado para o 

atendimento e a forma pela qual o agente cultural conferiu e validou as informações 

registradas.  

9. DO REGISTRO, FORMALIZAÇÃO E PROTOCOLO 
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9.1. Toda inscrição oral ou oral assistida deverá ser recebida, registrada, formalizada 

e protocolada pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Patrocínio/MG. 

9.2. O Município encaminhará ao endereço eletrônico utilizado para o envio da 

candidatura: 

I. confirmação inicial de recebimento da mensagem; e 

II. após o registro e a formalização da candidatura, confirmação da efetivação da 

inscrição, contendo número de protocolo ou outro identificador administrativo 

equivalente. 

9.2.1. A confirmação inicial de recebimento da mensagem não substitui a 

confirmação da efetivação da inscrição. 

9.2.2. Caso o agente cultural não receba a confirmação, deverá comunicar a 

ocorrência à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo pelo e-mail institucional do 

Edital, apresentando, quando possível, o comprovante de envio tempestivo. 

9.2.3. A ausência de resposta automática ou imediata não prejudicará a candidatura 

quando ficar comprovado que a mensagem ou o link de compartilhamento foi 

recebido pela caixa institucional dentro do período de inscrições. 

9.3. No caso de inscrição oral enviada por áudio ou vídeo, o arquivo original deverá 

ser preservado e integrar os registros administrativos da candidatura. 

9.4. Quando houver transcrição, redução a termo ou outra forma de formalização 

escrita da inscrição, o registro deverá conter fielmente as informações necessárias 

ao preenchimento dos Anexos III e IV, sem alteração de seu conteúdo ou sentido, 

devendo o arquivo original de áudio ou vídeo permanecer preservado e disponível 

para consulta durante a análise da candidatura, quando necessário.  
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9.4.1. A formalização administrativa da inscrição oral não poderá suprimir informação 

de mérito prestada pelo agente cultural nem acrescentar conteúdo não declarado por 

ele.  

9.5. No caso de inscrição oral assistida, o registro realizado pela(o) servidora(or) 

integrará a candidatura juntamente com a respectiva validação pelo agente cultural. 

9.6. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo deverá assegurar a rastreabilidade 

do recebimento, da formalização e do encaminhamento da candidatura à etapa de 

seleção. 

10. DOS ARQUIVOS E DAS DILIGÊNCIAS 

10.1. O agente cultural deverá assegurar que os arquivos encaminhados estejam 

íntegros e possam ser abertos, ouvidos ou visualizados pelos meios indicados pelo 

Município.  

10.1.1. Quando o tamanho total dos arquivos impedir seu encaminhamento como 

anexo ao e-mail, o agente cultural poderá disponibilizá-los por meio de link de 

compartilhamento que permita sua visualização e seu download pelo Município. 

10.1.2. O link deverá ser recebido dentro do prazo de inscrições, permanecer 

acessível durante o processamento da candidatura e possuir permissão suficiente 

para consulta e download, sem exigência de autorização posterior pelo agente 

cultural. 

10.1.3. Após o encerramento das inscrições, é vedada a modificação, substituição 

ou inclusão de conteúdo nos arquivos compartilhados, ressalvada diligência 

destinada exclusivamente à correção de falha técnica, sem inclusão de nova 

informação de mérito. 

10.1.4. O Município poderá preservar cópia administrativa dos arquivos recebidos ou 

acessados por link de compartilhamento, para assegurar a integridade, a 



                                                                                                          13/16 

 

 

rastreabilidade e a correspondência do conteúdo com a candidatura apresentada 

dentro do prazo. 

10.2. Arquivos corrompidos, inaudíveis, incompletos por falha técnica ou impossíveis 

de reprodução poderão ser objeto de diligência quando a falha for passível de 

saneamento, observadas as regras do Edital. 

10.3. Quando a diligência ocorrer após o encerramento das inscrições, eventual 

substituição do arquivo ficará restrita à correção da falha técnica identificada, sendo 

vedada a inclusão de novas informações, experiências, documentos de mérito ou 

conteúdo que não integrasse a candidatura originalmente apresentada. 

10.4. Toda diligência e respectiva resposta deverão ser registradas no processo 

administrativo. 

11. DAS RESPONSABILIDADES DO AGENTE CULTURAL 

11.1. O agente cultural pessoa física ou a pessoa indicada como representante do 

grupo ou coletivo cultural é responsável pela veracidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados. 

11.2. Informações incompletas, inconsistências ou falhas formais passíveis de 

saneamento poderão ser objeto de diligência nos limites previstos no Edital. 

11.3. A apresentação de declaração falsa, fraude ou informação deliberadamente 

inverídica poderá acarretar as consequências previstas no Edital e na legislação 

aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4. A utilização da inscrição oral ou oral assistida não afasta a responsabilidade 

pela apresentação dos documentos e elementos necessários à avaliação da 

trajetória, às cotas, ao bônus territorial ou às demais condições próprias da etapa de 

inscrição. 
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11.5. Os documentos destinados exclusivamente à habilitação somente serão 

exigidos dos agentes culturais classificados e convocados para essa etapa, 

conforme estabelecido no Edital. 

12. DA PROTEÇÃO DOS REGISTROS E DOS DADOS PESSOAIS 

12.1. Os arquivos de áudio e vídeo, registros de atendimento, transcrições, 

autodeclarações, documentos e demais informações produzidos no âmbito das 

inscrições orais ou orais assistidas integrarão os registros administrativos do Edital. 

12.2. O acesso aos arquivos, documentos e informações será restrito às pessoas 

que necessitem deles para o exercício das respectivas atribuições administrativas ou 

técnicas, observados os princípios da finalidade e da necessidade. 

12.3. Os pareceristas externos terão acesso apenas às informações e aos registros 

necessários à avaliação técnica das candidaturas que lhes forem distribuídas e, 

quando aplicável, à análise da relação entre a trajetória cultural e o território 

informado, não devendo ter acesso a documentos pessoais, dados bancários, 

laudos, autodeclarações ou outros dados pessoais sensíveis relacionados 

exclusivamente à habilitação ou à aplicação das cotas, salvo quando sua atuação 

formalmente atribuída exigir acesso à informação específica. 

12.4. É vedada a divulgação pública integral de áudios, vídeos, transcrições, 

documentos de identificação, autodeclarações, informações relacionadas à 

deficiência ou saúde, dados de pertencimento étnico-racial, endereços, telefones, 

correios eletrônicos e demais dados pessoais ou sensíveis cuja publicidade não seja 

indispensável à prática do ato administrativo. 

12.5. A divulgação de resultados observará as regras de proteção de dados 

previstas no Edital. 

12.6. O tratamento dos dados pessoais observará a Lei Federal n.º 13.709/2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD. 
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13. DAS ORIENTAÇÕES COMPLEMENTARES 

13.1. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo divulgará, antes do início do 

período de inscrições, as orientações operacionais necessárias às inscrições orais e 

orais assistidas, inclusive formatos de arquivos admitidos, limites técnicos de envio, 

horários e locais de atendimento, pontos de apoio e procedimentos para confirmação 

do recebimento, sem criação de exigências, critérios ou condições não previstas no 

Edital. 

13.2. O roteiro utilizado para a inscrição oral ou oral assistida deverá contemplar 

integralmente as informações essenciais previstas no Anexo III – Formulário de 

Inscrição e no Anexo IV – Trajetória Cultural, observados os critérios e a régua de 

avaliação estabelecidos no Anexo II, sem criação de perguntas ou exigências 

capazes de alterar as condições de participação ou os critérios de seleção.  

13.3. As orientações operacionais não poderão criar novos critérios de seleção, 

requisitos de participação, documentos obrigatórios, hipóteses de impedimento ou 

condições não previstas no Edital e em seus anexos. 

13.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo de Patrocínio/MG, observadas as disposições do Edital, da Lei Federal n.º 

14.399/2022, da Lei Federal n.º 14.903/2024, do Decreto Federal n.º 11.740/2023, 

da Instrução Normativa MinC n.º 10/2023 e das demais normas aplicáveis. 

13.5. Os agentes culturais que tenham utilizado inscrição oral ou oral assistida, ou 

que encontrem barreira de acessibilidade ou de utilização dos recursos digitais, 

poderão utilizar atendimento assistido para apresentação de recursos e, quando 

cabíveis, contrarrazões. 

13.6. No atendimento assistido, a manifestação do agente cultural deverá ser 

registrada fielmente pela(o) agente pública(o), reduzida a termo ou formalizada no 

formulário aplicável, apresentada ao interessado para conferência e validação e 

protocolada dentro do prazo correspondente. 
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13.7. A utilização do atendimento assistido não altera nem amplia os prazos de 

recurso ou contrarrazões estabelecidos no Edital. 

13.8. O apoio prestado pela Administração Pública terá natureza exclusivamente 

operacional, sendo vedado à(ao) agente pública(o) elaborar argumentos, modificar o 

conteúdo da manifestação ou interferir no mérito do recurso ou das contrarrazões. 

Patrocínio/MG, 17 de setembro  de 2026. 

 


